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LIMITAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 
DAS CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS

Atualmente, o ordenamento jurídico prevê várias contribuições desti-
nadas a entidades e fundos que figuram como importantes sujeitos 
no desenvolvimento econômico-social do país, dentre as quais des-
tacam-se as contribuições devidas ao INCRA, SENAC, SESC, SEBRAE, 
SESI, Salário Educação etc. Cada uma possui uma natureza e finalida-
de distintas, cujas alíquotas são variadas, de 0,2% a 2,5%.

Contudo, um fato importante que até então vinha passando desperce-
bido, é que a base de cálculo dessas contribuições não pode ultrapas-
sar o valor de 20 (vinte) salários mínimos.

Jurisprudência
O STJ tem proferido varias decisões reconhecendo a legalidade da li-
mitação da base de cálculo, inclusive afetou esta questão ao regime de 
recursos repetitivos dois processos (Recursos Especiais nº 1.898.532/CE 
e 1.905.870/PR), a fim de proferir decisão que tenha força vinculante, 
pelo que o ideal é ingressar com as ações antes que o julgamento seja 
pautado, a fim de evitar eventual restrição dos benefícios de decisão 
favorável somente aos processos em curso anteriormente à decisão.

Documentos Necessários
1.	 Cópia do contrato social/Estatuto Social com a última alteração 

contratual;
2.	 Declarações (GFIP/DCTFWeb) e respectivos comprovantes de 

entrega que demonstrem o valor de fechamento da folha sala-
rial mensal e o valor a recolher a título de contribuições de ter-
ceiros, dos últimos 5 (cinco) anos; e

3.	 Guias e comprovantes de recolhimento das contribuições de 
terceiros (GPS/DARF Previdenciária), dos últimos cinco anos.



EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO 
DOS TRIBUTOS FEDERAIS

O ICMS não integra o conceito de receita das empresas, uma vez que 
se trata de ônus de caráter fiscal do contribuinte, destinado ao Erá-
rio Estadual, em face da competência tributária estabelecida no artigo 
155, II, da Constituição Federal; portanto, distingue-se do fato gerador 
do PIS e da COFINS (RE 574.706/PR).

Jurisprudência
Em relação à tese de exclusão do ICMS na base de cálculo das contri-
buições ao PIS e COFINS, embora ainda pendente o julgamento dos 
embargos de declaração opostos pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), cujo objeto é a modulação dos efeitos do acórdão 
RE 574.706/PR,  a jurisprudência majoritária é no sentido favorável aos 
interesses do contribuinte, tendo, inclusive, decisões já transitado em 
julgado.

Documentos Necessários
1.	 Memorial de cálculo do PIS e da COFINS;

2.	 Demonstrativos contábeis do recolhimento do PIS e da COFINS 
dos últimos 5 anos (EFD-contribuições);

3.	 Registro de apurações do ICMS.



EXCLUSÃO DO PIS/COFINS DA PRÓPRIA 
BASE DE CÁLCULO

Da mesma forma que o ICMS não pode integrar a base de cálculo das 
contribuições ao PIS e a COFINS (conforme entendimento proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordi-
nário 574.706/PR em sede de repercussão geral), o PIS e a COFINS tam-
bém não podem integrar a sua própria base de cálculo, pois são tribu-
tos destinados ao Erário Federal e não se consubstanciam em receita 
e/ou faturamento da empresa.

Jurisprudência
A discussão ganhou força após o julgamento do Recurso Extraordiná-
rio 574.706/PR. Tanto é verdade que, em 18.10.2019 o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu, por unanimidade, a repercussão geral da matéria. 
Trata-se do Tema 1067 do STF.  

Nesse cenário, diversas empresas recorreram ao judiciário objetivando 
a exclusão do PIS/COFINS da sua própria base de cálculo e obtiveram 
êxito.

Documentos Necessários
1.	 Memorial de cálculo do PIS e da COFINS;

2.	 Demonstrativos contábeis do recolhimento do PIS e da COFINS 
dos últimos 5 anos (EFD-contribuições).



EXCLUSÃO DO VALOR DO ISSQN DA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS

Assim como no caso da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
da COFINS e, também, do PIS e da COFINS da própria base de cálculo, 
o ISSQN também pode ser excluído da da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, uma vez que também não pode ser considerada receita. Aqui, 
aplica-se, por analogia, o entendimento fixado no RE 574.706/PR.

Jurisprudência
Aplica-se também, por analogia, o teor do Recurso Extraordinário 
574.706/PR (ICMS). Ressalte-se que o STF possui recurso afetado ao re-
gime de repercussão geral, pendente de decisão definitiva, mas o voto 
do Min. Relator já foi proferido de maneira favorável, no sentido de que 
o valor do tributo municipal não se trata de receita do contribuinte, 
mas sim mero ingresso financeiro transitório, não se somando ao seu 
patrimônio (RE nº 592.616 – Tema 118/STF).

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
1.	 Registro de apuração do ISSQN;

2.	 Demonstrativos contábeis do recolhimento do PIS e da COFINS 
dos últimos 5 anos (EFD-contribuições).



EXCLUSÃO DE VALORES DECORRENTES 
DE PERDÃO DE DÍVIDAS DA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS/COFINS

Recentes decisões da Justiça Federal reconheceram a possibilidade 
de os Contribuintes excluírem da base de cálculo do PIS e da COFINS 
os descontos obtidos em renegociações de dívidas, tanto com as Fa-
zendas Públicas (Federal, Estadual e Municipal), quanto com credores 
diversos (ex: bancos), por entender que tais descontos não se asseme-
lham ao conceito de receita, previsto na Constituição Federal (art. 195, 
I, “b”), por não se integrarem ao patrimônio do Contribuinte de forma 
inédita.

Jurisprudência
Recurso Extraordinário nº 606.107/RS – STF –  que declarou a incompa-
tibilidade do conceito contábil de receita, o qual é adotado pela Fazen-
da Federal, com o conceito constitucional.

Documentos Necessários
1.	 Memorial de cálculo do PIS e da COFINS;

2.	 Demonstrativos contábeis do recolhimento do PIS e da COFINS 
dos últimos 5 anos (EFD-contribuições);

3.	 Termos de renegociações de dívidas, tanto com as Fazenda Pú-
blicas, quanto com credores privados.



CREDITAMENTO DE INSUMOS NA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS/COFINS

Por conta do que restou decidido no RECURSO ESPECIAL nº 1.221.170 
(Tema 779/STJ - recurso repetitivo), há a possibilidade de creditamento 
de diversos insumos passíveis de gerar créditos de PIS/COFINS, desde 
que se verifique se a retirada do insumo ainda assim a atividade eco-
nômica pode ser desenvolvida sem perda de qualidade (teste de sub-
tração), para definir quais bens e serviços são essenciais.

Jurisprudência
RECURSO ESPECIAL nº 1.221.170 (Tema 779/STJ - recurso repetitivo).

Documentos Necessários
1.	 Memorial de cálculo do PIS e da COFINS;

2.	 Demonstrativos contábeis do recolhimento do PIS e da COFINS 
dos últimos 5 anos (EFD-contribuições).



EXCLUSÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

A não incidência de contribuição previdenciária e contribuição desti-
nada a terceiros (SESC, SESI, SENAI, SENAT) sobre verbas de natureza 
indenizatória, tais como auxílio-creche, auxílio-natalidade, auxílio-fune-
ral, auxílio-educação, salário-maternidade, aviso prévio indenizado, diá-
rias para viagens, aviso prévio indenizado, ao adicional de férias relativo 
às férias indenizadas, abono assiduidade e vale-transporte, decorre do 
fato de que estas verbas são de natureza indenizatória e, portanto, não 
deverão compor a base de cálculo das referidas contribuições.

Jurisprudência
Há farta jurisprudência tanto no STJ, quanto no TRF4.Inclusive, com 
relação ao vale-transporte, a PGFN, nos termos do art. 19, § 1º,  I, da Lei 
nº 10.522/2002, deixou de contestar tal pedido.

Documentos Necessários
1.	 Cópia do contrato social/Estatuto Social com a última alteração 

contratual;

2.	 Declarações (GFIP/DCTFWeb) e respectivos comprovantes de 
entrega que demonstrem o valor de fechamento da folha sala-
rial mensal e o valor a recolhido a título de contribuições previ-
denciárias e de terceiros, dos últimos 5 (cinco) anos; 

3.	 Folha de salários que demonstrem o pagamento das contribui-
ções sociais e previdenciárias a cargo do empregador sobre os 
valores descontados dos empregados.

4.	  Guias e comprovantes de recolhimento das contribuições previ-
denciárias e de terceiros (GPS/DARF Previdenciária), dos últimos 
cinco anos.



INCONSTITUCIONALIDADE DA 
MAJORAÇÃO DA TAXA SISCOMEX

O STF reconheceu, em 2018, a inconstitucionalidade da majoração da 
Taxa de Utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior (Sisco-
mex), promovida pela Portaria MF nº 257/11. Com esse entendimento, o 
tribunal acolheu o direito do contribuinte de recolher a taxa com base 
nos valores vigentes antes da edição da portaria. A decisão foi tomada 
quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 1095001, pelo que 
é possível a apuração do excesso para fins de limitação do indébito a 
ser restituído.

Jurisprudência
Recurso Extraordinário nº 1095001 do STF que declarou a inconstitucio-
nalidade do aumento da taxa SISCOMEX.

Documentos Necessários
1.	 Notas Fiscais, com as respectivas Declarações de Importação, 

de importação dos últimos 05 anos.
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